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ANEXO 6

RESOLUÇÃO CEB Nº 2, DE 19 DE ABRIL DE 1999

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Docentes da Educa-
ção Infantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, em nível médio, na moda-
lidade Normal.

	 O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educa-
ção, de conformidade com o disposto no art. 9º § 1º, alínea “c”, da Lei 9.131, de 25 de no-
vembro de 1995, nos artigos 13, 26, 29, 35, 36, 37, 38, 58, 59, 61, 62 e 65 da Lei 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer CEB/CNE 1/99, homologado 
pelo Senhor Ministro da Educação em 12 de abril de 1999,

RESOLVE:

Art. 1º O Curso Normal em nível Médio, previsto no artigo 62 da Lei 9394/96, aber-
to aos concluintes do Ensino Fundamental, deve prover, em atendimento ao disposto na 
Carta Magna e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN, a formação 
de professores para atuar como docentes na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, acrescendo-se às especificidades de cada um desses grupos as 
exigências que são próprias das comunidades indígenas e dos portadores de necessi-
dades educativas especiais.

§ 1º O curso, em função da sua natureza profissional, requer ambiente institucio-
nal próprio com organização adequada à identidade da sua proposta pedagógica.

§ 2º A proposta pedagógica de cada escola deve assegurar a constituição de va-
lores, conhecimentos e competências gerais e específicas necessárias ao exercício da 
atividade docente que, sob a ótica do direito, possibilite o compromisso dos sistemas de 
ensino com a educação escolar de qualidade para as crianças, os jovens e adultos.

Art. 2º Nos diversos sistemas de ensino, as propostas pedagógicas das esco-
las de formação de docentes, inspiradas nos princípios éticos, políticos e estéticos, já 
declarados em Pareceres e Resoluções da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação a respeito das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, deverão preparar professores capazes de :
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I - integrar-se ao esforço coletivo de elaboração, desenvolvimento e avaliação da 
proposta pedagógica da escola, tendo como perspectiva um projeto global de construção 
de um novo patamar de qualidade para a educação básica no país;

II - investigar problemas que se colocam no cotidiano escolar e construir soluções 
criativas mediante reflexão socialmente contextualizada e teoricamente fundamentada 
sobre a prática;

III - desenvolver práticas educativas que contemplem o modo singular de inserção 
dos alunos futuros professores e dos estudantes da escola campo de estudo no mundo 
social, considerando abordagens condizentes com as suas identidades e o exercício da 
cidadania plena, ou seja, as especificidades do processo de pensamento, da realidade 
sócio-econômica, da diversidade cultural, étnica, de religião e de gênero, nas situações 
de aprendizagem;

(*) CNE. Resolução CEB 2/99. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de abril de 1999. Se-
ção 1, p. 97.
(**) Ver Resolução CNE/CEB n.º 1, de 20 de agosto de 2003, que dispõe sobre os direi-
tos dos profissionais da educação com formação de nível médio, na modalidade Normal, 
em relação à prerrogativa do exercício da docência, em vista do dispôs
(**) to na Lei 9.394/96, e dá outras providências

IV - avaliar a adequação das escolhas feitas no exercício da docência, à luz do 
processo constitutivo da identidade cidadã de todos os integrantes da comunidade esco-
lar, das diretrizes curriculares nacionais da educação básica e das regras da convivência 
democrática;

V - utilizar linguagens tecnológicas em educação, disponibilizando, na sociedade 
de comunicação e informação, o acesso democrático a diversos valores e conhecimen-
tos.

Art. 3º Na organização das propostas pedagógicas para o curso Normal, os va-
lores, procedimentos e conhecimentos que referenciam as habilidades e competências 
gerais e específicas previstas na formação dos professores em nível médio serão estru-
turados em áreas ou núcleos curriculares.

§ 1º As áreas ou os núcleos curriculares são constitutivos de conhecimentos, va-
lores e competências e deverão assegurar a formação básica, geral e comum, a com-
preensão da gestão pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada e a 
produção de conhecimentos a partir da reflexão sistemática sobre a prática.
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§ 2º A articulação das áreas ou dos núcleos curriculares será assegurada através 
do diálogo instaurado entre as múltiplas dimensões do processo de aprendizagem, os 
conhecimentos, os valores e os vários aspectos da vida cidadã.

§ 3º Na observância do que estabelece o presente artigo, a proposta pedagógica 
para formação dos futuros professores deverá garantir o domínio dos conteúdos curri-
culares necessários à constituição de competências gerais e específicas, tendo como 
referências básicas:

I - o disposto nos artigos 26, 27, 35 e 36 da Lei 9.394/96; II - o estabelecido nas 
diretrizes curriculares nacionais para a educação básica;

III - os conhecimentos de filosofia, sociologia, história e psicologia educacional, 
da antropologia, da comunicação, da informática, das artes, da cultura e da lingüística, 
entre outras.

§ 4º A duração do curso normal em nível médio, considerado o conjunto dos nú-
cleos ou áreas curriculares, será de no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 4 (quatro) 
anos letivos, admitindo-se:

I – a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3(três) anos, condiciona-
da ao desenvolvimento do curso com jornada diária em tempo integral;

II – o aproveitamento de estudos realizados em nível médio para cumprimento da 
carga horária mínima, após a matrícula, obedecidas as exigências da proposta pedagó-
gica e observados os princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a articula-
ção teoria e prática ao longo do curso.

Art. 4º No desenvolvimento das propostas pedagógicas das escolas, os profes-
sores formadores, independente da área ou núcleo onde atuam, pautarão a abordagem 
dos conteúdos e as relações com os alunos em formação, nos mesmos princípios que 
são propostos como orientadores da participação dos futuros docentes nas atividades da 
escola campo de estudo, bem como no exercício permanente da docência.

Art. 5º A formação básica, geral e comum, direito inalienável e condição necessária 
ao exercício da cidadania plena, deverá assegurar, no curso Normal, as competências 
gerais e os conhecimentos que são previstos para a terceira etapa da educação básica, 
nos termos do que estabelecem a Lei 9394/96 - LDBEN, nos arts. 35 e 36, e o Parecer 
CEB/CNE 15/98.

§ 1º Enquanto dimensão do processo integrado de formação de professores, os 
conteúdos curriculares dessa área serão remetidos a ambientes de aprendizagem pla-
nejados e desenvolvidos na escola campo de estudo.
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§ 2º Os conteúdos curriculares destinados à educação infantil e aos anos iniciais 
do ensino fundamental serão tratados em níveis de abrangência e complexidade neces-
sários à (re)significação de conhecimentos e valores, nas situações em que são (des)
construídos/(re)construídos por crianças, jovens e adultos.

Art. 6º A área ou o núcleo da gestão pedagógica no âmbito da educação escolar 
contextualizada, em diálogo com as demais áreas ou núcleos curriculares das propostas 
pedagógicas das escolas, propiciará o desenvolvimento de práticas educativas que:

I – integrem os múltiplos aspectos constitutivos da identidade dos alunos, que se 
deseja sejam afirmativas, responsáveis e capazes de protagonizar ações autônomas e 
solidárias no universo das suas relações;

II – considerem a realidade cultural, sócio-econômica, de gênero e de etnia, e 
também a centralidade da educação escolar no conjunto das prioridades sociais a serem 
consensuadas no país.

Parágrafo Único. Nessa abordagem, a problematização das escolhas e dos resul-
tados que demarcam a identidade da proposta pedagógica das escolas campo de estudo 
toma como objeto de análise:

I - a escola como instituição social, sua dinâmica interna e suas relações com o 
conjunto da sociedade, a organização educacional, a gestão da escola e os diversos 
sistemas de ensino, no horizonte dos direitos dos cidadãos e do respeito ao bem comum 
e à ordem democrática;

II - os alunos nas diferentes fases de seu desenvolvimento e em suas relações 
com o universo familiar, comunitário e social, bem como o impacto dessas relações so-
bre as capacidades, habilidades e atitudes dos estudantes em relação a si próprios, aos 
seus companheiros e ao conjunto das iniciativas que concretizam as propostas pedagó-
gicas das escolas.

Art. 7º A prática, área curricular circunscrita ao processo de investigação e à parti-
cipação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola campo de 
estudo, deve cumprir o que determinam especialmente os artigos 1° e 61 da Lei 9.394/96 
antecipando, em função da sua natureza, situações que são próprias da atividade dos 
professores no exercício da docência, nos termos do disposto no artigo 13 da citada Lei.

§ 1º A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração 
mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curri-
culares, associando teoria e prática.
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§ 2º O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental, pelos alunos em formação, é parte integrante e significativa dessa 
área curricular.

§ 3º Cabe aos respectivos sistemas de ensino, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo anterior, estabelecer a carga horária mínima dessa docência.

Art. 8º Os cursos normais serão sistematicamente avaliados, assegurando o con-
trole público da adequação entre as pretensões do curso e a qualidade das decisões que 
são tomadas pela instituição, durante o processo de formulação e desenvolvimento da 
proposta pedagógica.

Art. 9º As escolas de formação de professores em nível médio na modalidade 
Normal, poderão organizar, no exercício da sua autonomia e considerando as realidades 
específicas, propostas pedagógicas que preparem os docentes para as seguintes áreas 
de atuação, conjugadas ou não:

I – educação infantil;

II– educação nos anos iniciais do ensino fundamental; III – educação nas comuni-
dades indígenas;

IV – educação de jovens e adultos;

V – educação de portadores de necessidades educativas especiais.

Art. 10. Cabe aos órgãos normativos dos sistemas de ensino, em face da diver-
sidade regional e local e do pacto federativo, estabelecer as normas complementares à 
implementação dessas diretrizes.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12.Revogam-se as disposições em contrário.

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET


